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CINEMA 

DOCUMENTAÇÃO CINEMATOGRAFICA 
DAS CULTURAS INDfGENAS 

BRASILEIRAS * 
I 

EGON SCHADEN 

Resumo: Sociólogos e antropólogos protestam contra distor­
ções que a ânsia de criatividade artística imprime nos trabalhos dos 
cineastas . Os cientistas querem documentos. No filme etnográfico 
o que interessa é, pois, a coisa em si. A visão subjetiva deve ficar 
na retaguarda. ~ possível, porém, um ponto de encontro entre o 
cineasta e o cientista, que bem poderia ser a "metáfora dramatúrgi­
ca", pois a visão estética não é incompatível com a documentação 
da realidade. 

É provável que eu não chegue a fazer uso do tempo máximo de 
40 minutos que me foi concedido para a palestra. Convirá dizer ape-

* Palestra realizada em novembro de 1977 no Instituto Joaquim Nabuco 
de Pesquisas Sociais, Recife, por ocasião da II MOSTRA E II SIMPôSIO 
DO FILME DOCUMENTAL BRASILEIRO, sob o patrocínio do Ministério 
da Educação e Cultura. 

EooN ScHADEN é Antropólogo, Doutor e Livre-Docente em Ciências, pela 
USP. Ex-catedrático da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP. 
Coordenou a implantação do Mestrado em comunicação da ECA/ USP. 
Atualmente, é professor do curso de pós-graduação em comunicação social 
da Metodista-SBC. 
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nas algo do essencial, a fim de que haja troca de idéias, uma discussão 
que espero seja proveitosa para nós todos. 

A grande maioria dos aqui presentes pertence à ala dos cineas­
tas. Falarei em nome dos representantes das Ciências Sociais e Hu­
manas e em tom quiçá um tanto polêmico. Poderá ser o co­
meço do entendimento necessário a que se alude no preâmbulo 
do programa deste Simpósio. Que há desentendimento - ora tá­
cito, ora explícito - já o vimos aqui mesmo no 1 Simpósio, há 3 
anos. De um lado, os cineastas; do outro, os pesquisadores no cam­
po das Ciências Sociais. Curioso é que, em geral, nem uns, nem 
outros definem bem as suas posições. Talvez seja útil, por isso, 
uma atitude um tanto provocadora, simples técnica de exposição, 
que, portanto, não se entenderá como voz autoritária ou categórica. 
No fundo, se trata sempre de indagação. 

Os cineastas trabalham no campo das artes. E disso não abrem 
mão quando se dispõem a fazer filmes sobre a cultura e a existência 
social. Mas a ânsia da criação artística tem gerado distorções, con­
tra as quais protestam sociólogos e antropólogos. Para evitá-las, 
iervem-se hoje, não raro, da assessoria dos que pesquisam, com mé­
todos científicos, a vida humana em suas várias dimensões. Mas de 
qualquer modo não deixam de ser cineastas, que, além de dominar 
a técnica cinematográfica, têm por objetivo produzir obras de arte. 
E ninguém lhes nega o direito de buscarem uma visão estética da 
realidade. Só que a perspectiva do . antropólogo e do sociólogo é 
outra. Humildemente, o cientista - e a ciência é escola de humil­
dade - recorre aos que fazem cinema para que, com sua ajuda, 
se documentem, da maneira mais concreta possível, renunciando, 
pois, a toda criatividade, uns tantos aspectos que sem o emprego da 
câmara não se poderiam apresentar com igual rigor e segurança. 

Posso viver, por exemplo, durante anos numa tribo indígena, 
conhecer a sua cultura, a sua organização social, os seus padrões de 
interação humana, a sua imagem do mundo - e assim por diante. 
Posso pôr tudo isso no papel, preto no branco, usando o alfabeto 
fonético, e ilustrando o texto com não sei quantas fotografias está­
ticas, não necessariamente estéticas. O leitor, porém, gostaria de 
ver a vida do grupo em ação, em movimento. Entretanto, para ter 
a vivência direta do mundo tribal, deveria integrar-se nele pessoal­
mente por um período bastante longo, o que não é nada fácil. Para 
suprir a falha, há um meio quase direto: a apreensão cinematográfica, 
pelo menos parcial, de processos que marcam a vida comunitária. 
Assim, o estático se transforma em cinético e, mais ainda, o cinema, 
captando os processos às vezes fugazes que se desenrolam, os fixa 
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em forma de documentos. Nisto, que talvez pareça um tanto para­
doxal, o antropólogo· encontra um recurso de grande valia para o 
estudo de problemas que de outra forma não resolveria. A fim de 
compreender em seus pormenores o comportamento das pessoas, 
determinar os padrões etológicos etc., posso assistir duas, três ou 

r quantas vezes forem necessárias à ·projeção do filme e analisá-lo de 
acordo com os objetivos que eu tenha em mira. E não só isso. 
A técnica da cinematografia supera limitações de nossa constituição 
orgânica. Há, para dar senão um exemplo trivial, movimentos rá­
pidos que escapam a nossa observação visual.· A câmara lenta no­
los mostra em todas as fases e com todas as minúcias. Assim, a 
maneira pela qual, em diferentes situações, o espírito se coordena com 
o corpo, segundo padrões mais ou menos fixos, embora variáveis de 
uma pessoa para outra. 

Mas um documento científico dessa natureza difere,. em essência, 
de outro qualquer, feito talvez a televisão, em que interfiram, por 
motivos igualmente válidos, a criatividade do cineasta ou artifícios 
mais ou menos sutis que visam a despertar a emoção ou o interesse 
de um público de leigos. Num filme científico stricto sensu não há, 
por exemplo, por que simular movimento onde na realidade há es­
tática - nem vice-versa. É óbvio que - se há pouco eu disse 
que a ciência é escola de humildade - isto não quer dizer que a 
arte também não o · possa ser. Casos há em que a renúncia se im­
põe. O que não impede, ninguém o ignora, que também o filme 
documental, embora de gênero diverso, proporcione ao cineasta a 
satisfação de pôr à prova o seu gênio criador. Mas que não se 
confunda uma coisa com outra. 

Hoje de manhã falou-se aqui da cultura brasileira, que é ao mes­
mo tempo una e múltipla. O seu denominador comum vai do ex­
tremo norte ao extremo sul, sem menosprezo, é claro, das múltiplas . 
variações regionais. Até hoje ninguém logrou mostrar, quer pela 
expressão artística, quer pelos meios de análise quantitativa e quali­
tativa de que a ciência dispõe, qual é na realidade esse denominador 
comum, de cuja existência não duvidamos e que sentimos a cada 
passo. Estamos ainda por determinar com a devida precisão as 
tendências prevalecentes na variabilidade, bem como o papel de fa­
tores ecológicos, étnicos, históricos e outros mais. Para chegarmos 
a isso, poderia o cinema, enquanto arte, mas sobretudo como ciência 
"fria", dar uma grande contribuição. "Frio", no caso, não quer di­
zer coisa morta, mas um modo de captar a realidade em termos 
racionais, sem preocupação com o belo e sem artifícios de criar emo­
ção, quando o objetivo é, antes de mais nada, entender e compre­
ender. 
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- ·· · Acentuamos por tradição a unidade cultural de nosso povo, sem 
,que por isso, é claro, ignoremos as diferenças que dão cunho próprio 
a cada região. Por outro lado, os imigrantes alemães, japoneses e 
outros, bem como seus filhos, que não aprendessem logo o português 
ou mantivessem costumes de seus antepassados eram e, em parte, 
continuam sendo tidos como algo estranho ao organismo étnico na­
cional. Falava-se e há quem ainda fale em "quistos raciais", até com 
referência às populações aborígines. ~tes, pelo Estatuto do lndio, 
de 1973, têm agora pelo menos o direito de manter as suas tradições. 
E o Estatuto prevê rigorosas sanções para quem as desrespeite. Em 
termos de Lei, foi a primeira quebra da velha filosofia cultural luso­
brasileira, cujas raízes históricas não cabe discutir aqui. O que nos 
cabe lembrar é que existem ainda, ninguém sabe até quando, muitas 
dezenas de culturas índias que não foram até hoje devidamente do­
cumentadas. Estão sujeitas - umas mais, outras menos -:-- às in­
fluências da sociedade nacional. Para o que se convencionou chamar 
de memória histórico-cultural do Brasil, é preciso que esses sistemas 
de vida, que não persistirão para sempre, sejam documentados com 
o maior rigor possível. Para isso, nós, os que cuidamos de Antro­
pologia, contamos com a ajuda, por exemplo, dos que sabem fazer 
cinema, hoje uma das técnicas mais eficientes para documentar a 
vida de um povo. 

Quando, há três anos·, participei aqui do 1 Simpósio sobre . o 
filme documental, falei sobre a Encyclopaedia Cinematographi­
ca, editada em Gõttingen, na Alemanha, que inclui hoje cerca de 
2500 filmes científicos, quase todos de curta-metragem. Divide-se 
em três seções, a de Ciências Biológicas, e a de Etnologia e 
a de Ciências Tecnológicas. Cada filme é uma pequena pesquisa 
científica, um item, ou seja, um verbete enciclopédico que vale pelo 
que de original e inédito contenha. A equipe que produz esses fil­
mes inclui cientistas e cineastas de quase 20 países. Ora bem, um 
dos mais pobremente representados no conjunto é o Brasil. Do 
catálogo constam cerca de 70 filmes sobre culturas indígenas de nosso 
País, quase todos feitos por Harald Schultz, que era assistente de 
Etnologia do Museu Paulista. Aliás, Schultz começou a filmar já 
na década dos 40, quando Rondon, que era homem de grande visão, 
o chamou para organizar, no então Serviço de Proteção aos lndios, 
um setor de documentação fotográfica e cinematográfica da vida sil­
vícola. Na época, Schultz não conhecia os princípios teóricos e 
metodológicos que regem a documentação cinematográfica adotada 
por aquela enciclopédia. Como quer que seja, o material por ele co­
lhido, após passar pelo crivo de editoração do HJnstitut für den Wis~ 
senschaftlichen Film", se converteu num documentário científico de 
extraordinário valor. 
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· Tenho aqui em mãos uma obra do Professor Wolf em que dis­
cute longa e amplamente os critérios a serem levados em conta na 
produção de filmes científicos. Os nossos cineastas dirão talvez que 
é muita coisa para ler e que, além disso, o livro é escrito em alemão. 
O título é "Der wissenscbaftiliche Dokumentationsfilm und die En­
cyclopaedia Cinematograpbica". Não há tradução do volume. Se 
o menciono, é uma vez mais para incentivar a discussão. 

Seria interessante esboçar o histórico do que já se fez no Brasil 
no campo da documentação cinematográfica dos grupos indígenas. 
Mas vou limitar-me a uma ligeira referência. Os primeiros ensaios 
remontam pelo menos ao princípio deste século, quando das expedi­
ções de Rondon por Mato Grosso e pelo Acre. Sob a orientação 
de um antropólogo, Roquette Pinto, o então jovem Tenente Reis 
filmou cenas da vida dos silvícolas, de tribos que em parte já deixa­
ram de existir. Produziu documentos preciosos, embora, é evidente, 
sem obediência aos padrões que hoje se exigiriam. Fato é que, por 
desleixo ou falta de compreensão, esses e outros filmes se estragaram 
ou se perderam para sempre. Paulo Emílio Salles Gomes, que fale­
ceu recentemente e que hoje de manhã foi aqui várias vezes mencio­
nado, se empenhou muito por conseguir o que torno a propor como 
tarefa indispensável e urgente. Trata-se de fazer um levantamento, 
um inventário do grande número de filmes de valor etnográfico, 
muitos deles feitos por amadores, que se encontram em institutos ou 
em poder de particulares. Isto exige intensivo e penoso trabalho 
de pesquisa. Onde estão, por exemplo, se ainda existem, os filmes 
da expedição de Lévi-Strauss, que na década de 30 andou entre os 
Nambikuára, os Paresí e outras tribos de Mato Grosso? Os filmes 
de Noel Nutels? E assim por diante. Muita coisa ainda pode ser 
salva. Algumas instituições estão começando a levar a sério o pro­
blema, em especial o Museu do índio, do Rio de Janeiro, onde se 
está organizando um centro de documentação cinematográfica. É 
iniciativa altamente auspiciosa. Um número incalculável de do­
cumentários sobre tribos brasileiras existe apenas em outros países, 
como na Inglaterra, nos Estados Unidos, na Alemanha e na Itália. 
Não importa que a maioria tenha sido feita por simples amadorismo 
ou com vistas ao grande público. São, em todo caso, úteis também 
para o cientista. Apesar das falhas que possam ter, não deixam de 
conter subsídios para estudos comparativos. 

·Enfim, o termo filme documental tem várias conotações, que é 
preciso distinguir. Não se requer, acabo de dizê-lo, que o cineasta 
que produza um documento, digamos, para a B . B . C. de Londres, 
destinado a milhões de espectadores, abdique de sua visão artística 
de um cerimonial. indígena e que se abstenha de captar as cenas pelo 
prisma. subjetivo de sua personalidade britânica. Contanto que a 

9 

l 



• 

/ 
;' 

sua criatividade não o faça aproveitar os dados concretos como sim­
ples material para obra de arte. Afinal, documento é documento, 
nada mais. 

No filme etnográfico em sentido restrito o que interessa é a 
coisa em si. Nele também interfere a Visão subjetiva, que nunca se 
elimina de todo, mas ela deve ficar, por assim dizer, na retaguarda. 
O que importa, antes do mais, é que não se procure criar nada e, 
também, que não se concentre a atenção nos aspectos exóticos que 
estimulem a imaginação do espectador. Ainda assim - repita-se-, 
por maior que seja o intento de apreender as coisas tais como são, 
haverá sempre a perspectiva de quem as viu e as fixou na película. 
Ungar Balázs, um dos grandes teóricos do filme científico, chegou a 
dizer que não há nada tão subjetivo como a objetiva. Ou seja, o 
mesmo processo social e o mesmo fenômeno cultural assumem feições 
diversas de acordo com o cineasta que os filma. Com 1 O minutos 
de televisão posso, apresentando uma entrevista coletiva de algum 
candidato à presidência da República, torná-lo simpático ou antipá­
tico a milhões de espectadores, ainda que o meu objetivo não seja 
outro senão fazer reportagem. Tudo depende dos ângulos das to­
madas, dos "momentos" que ponho em destaque e de quantos arti­
fícios, conscientes ou inconscientemente empregados, venham a "re­
tratar" o caráter do respectivo cidadão. 

Sabemos muito bem que os fatos humanos não se estudam, nem 
se documentam à maneira do zoólogo, que investiga, por exemplo, 
a procriação das baratas. O documentador cinematográfico deve, 
na medida do possível, ser estranho à realidade e ao mesmo tempo 
alguém que a veja de dentro - as duas posições em seu devido equi­
líbrio. O que não é fácil, evidentemente. Em todo caso, a tarefa 
do filmador é a de fixar movimentos, a fim de tornar passíveis de 
interpretação científica fenômenos cinéticas que, sem o recurso da 
câmara, seriam demasiado fugazes para a análise científica. O que 
a câmara registrou pode ser repetido quantas vezes forem necessá­
rias para se descobrir o que cada movimento significa em seu con­
texto. Mas a interpretação não compete ao filmador. Queira ou 
não queira, há de deixá-la por conta do cientista preocupado com 
algum problema que deseje resolver. 

Como, porém, selecionar os aspectos a serem filmados? Quais 
os critérios a serem aplicados pelo cineasta para que o seu trabalho 
não leve o estigma de "etnografismo estéril"? Que tenha em mira, 
antes de tudo o mais, um tema bem definido. Para isso, requer 
alguma informação antropológica ou, pelo menos, a assessoria ou 
orientação de um especialista. Mas a esta altura convém lembrar 
talvez que, no correr do tempo, os antropólogos adotaram ou elabo-
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raram uma série de quadros de referência ou de modelos para o es­
tudo das culturas, tais como o evolucionista, que no século passado 
predominava nas Ciências Naturais, o histórico-cultural, em que se 
dá primazia a processos independentes das leis da natureza, o fun­
cionalista, em que se encara cada cultura em analogia com um or­
ganismo vivo, composto de órgãos que em sua conjunção ativa satis­
fazem as funções necessárias para que o organismo se mantenha. 
Outros mais: o modelo lógico, em que se busca a consistência, por 
assim dizer, racional, entre os valores e os padrões de comportamen­
to que determinam o estilo de vida de um povo ou de uma tribo; 
os estético-simbólicos, em que as culturas se reduzem em última aná­
lise a sistemas de símbolos, cada uma com sua orientação própria 
e seus valores centrais; o estruturalista, em que, mediante abstração 
de outros aspectos, se procura compreender o todo cultural como 
jogo de oposições e de mediações entre categorias lógicas que, de 
caso em caso, configuram, em termos de comunicação, a vida social 
e cultural. Isto, para fazer menção apenas dos modelos mais co­
nhecidos. 

Todavia, para que a documentação cinematográfica seja instru­
mento - e também resúltado - de pesquisa, e é a isto que aspi­
ramos, o cineasta não se há de decidir, aleatoriamente ou a seu bel­
prazer, por tal ou qual modelo teórico, salvo se tem conhecimento 
bastante sólido do que realmente lhe cabe documentar. Sabe que, 
afinal de contas, a câmara é um recurso para captar, com melhor 
eficiência do que por meios diferentes, certos aspectos da realidade, 
ao passo que outros se registrarão de preferência por técnicas di­
versas. 

Mas não haverá talvez um ponto de encontro entre o que o 
cineasta quer fazer e o que o cientista espera? Ora, vejamos. Há já 
vários decênios, sociológicos e antropólogos adotam como um de seus 
modelos válidos e úteis - se é que no caso se aplica o con€eito de 
modelo - o da "metáfora teatrar' para a compreensão da vida hu­
mana. Aliás, nem foram cientistas que o propuseram. Vem dos 
dias de Shakespeare, que escreve em sua comédia As you like it: "Ali 
the world's a stage, and all the men and women merely players; they 
have their exits, and their entrances". E por aí afora. Não haveria 
nisso, pergunto eu, um solo comum, um ponto de partida para cola­
boração e entendimento fecundos entre cineastas e Cientistas Sociais? 
Quem sabe, até para uma conjunção que não exija muita renúncia ou 
concessão de uma parte, nem de outra? Se é verdade que nós todos, 
também na vida rotineira de todos os dias, somos sempre atores 
"teatrais" que obedecem a um roteiro, está nele presente uma violên­
cia também estética. Basta vê-la e senti-Ia - e já não precisamos de 
criação ou de seja o que for. 
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Pouco se têm explorado as possibilidades de uma integração efi­
ciente do trabalho do antropólogo com o dos que fazem cinema. 
Exemplo expressivo do que de fecundo a conjunção promete encon­
tra-se numa pesquisa recente do antropólogo norte-americano Thomas 
Gregor entre os Mehináku, uma das dez ou doze tribos que ainda 
existem no Parque Nacional do Xingu. A monografia de Gregor, 
Mehináku: The Drama of Daily Life in a Brazilian Indian Village, 
publicada no ano passado, me caiu nas mãos pouco antes de receber 
o convite para participar deste simpósio. Trata de um grupo hoje 
reduzido a algumas dezenas de indivíduos, habitantes de uma só aldeia, 
circunstância, aliás, vantajosa para a pesquisa. É bem mais fácil es­
crever uma monografia ou fazer um filme científico sobre uma unidade 
social de limites definidos do que sobre algum setor de uma popula­
ção mais ampla, cujas fronteiras talvez nem se consiga precisar. As 
vezes não há sequer critérios para dizer onde começa e onde acaba 
uma favela que eventualmente se haja escolhido como objeto de estudo 
ou documentação. 

Mas não é este o aspecto que pretendo destacar. Gregor expõe 
a vida sócio-cultural dos Mehináku guiando-se pela "metáfora drama­
túrgica", segundo a qual, como diz Dahrendorf, louvando-se em Sha­
kespeare, toda cultura fornece o "script" que define ... os direitos e as 
obrigações de cada membro do grupo. Ao todo, Gregor conviveu 
cerca de um ano e meio com aqueles índios, aprendeu a sua língua, 
estudou as suas instituições e, conhecendo bem a personalidade de to­
dos os indivíduos, pôde bem avaliar em que medida cada um deles, de 
acordo com o seu caráter e temperamento, desempenhava o "papel" 
que lhe cabia conforme as normas inerentes ao "script" da cultura. 
Segundo este modelo, redigiu a monografia e depois voltou à aldeia, 
trazendo uma equipe de cinematografistas para documentar (com um 
filme de 16 mm) o que havia visto e descrito. A experiência vem 
relatada no último capítulo do livro. Os índios como nós todos, são 
atores e, de manhã à noite, em tudo o que fazem, se comportam 
como tais. Mas, tão logo perceberam que estavam sendo filmados, 
cada qual tomou consciência de que estava desempenhando um papel 
no "drama social". E assim demonstraram compreender que a vida 
é o teatro e o teatro é a vida. Em suma, realizado com o discerni­
mento que a ciência requer, o filme etnográfico revela dimensões da 
realidade que outros meios hoje disponíveis não fixariam ou não 
poriam em evidência. Abstenho-me de entrar em pormenores e ex­
plicações. Basta deixar consignado o lembrete. Mas talvez con­
venha uma advertência. Apesar de tudo, uma coisa é desempenhar 
um papel no "teatro" da vida quotidiana, outra a de assumi-lo ante a 
câmara. Mas o perigo de distorção que daí decorre pode ser con­
tornado pelo antropólogo consciente da problemática gerada pelo 
fato de que os atores de uma cena sabem que estão sendo filmados. 
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Quem orienta o filme ou quem depois analise e interprete o seu 
conteúdo deverá separar o joio do trigo e descobrir que o que se 
vê no filme corresponde ao comportamento natural e espontâneo e 
em que medida a idéia de estar diante de uma objetiva o possa ter 
alterado. 

Exemplo sobremaneira instrutivo de documentação etnográfica 
vem e~postos, em termos sumários, num livro de John Collier, Jr., 
editado em tradução vernácula sob o título de Antropologia Visual: 
A Fotografia como Método de Pesquisa. Trata-se da experiência do 
antropólogo Leighton entre esquimós da ilha de St. Laurence. Ha­
via lá uma escola com um professor de raça caucásica, ou seja, 
"branco". Pediu a um esquimó que fizesse um filme sobre · a caça da 
baleia e deuxou sobre a mesa, como que por acaso, um manual de 
técnica cinematográfica. O esquimó pegou o livro, leu-o, fez alguns 
exercícios, obteve o material necessário e pôs mãos à obra. Se um 
antropólogo, ainda que bom conhecedor do assunto, houvesse pro­
gramado o roteiro, jamais o teria feito com a segurança do nativo. 
Sabia este, muito melhor do que qualquer cientista, o que há de es­
sencial na caça da baleia, atividade em certas circunstâncias questão 
de vida ou de morte para a sua gente. O que lhe interessava era 
apreender com a câmara os aspectos essenciais e não o que, por tal ou 
qual motivo, pudesse parecer pitoresco ou prender a atenção de um 
público estranho, ávido de cenas fascinantes. De acordo com os 
metros de filme que tinha à disposição, contentou-se com tomadas 
curtas dos lances menos essenciais, a fim de melhor concentrar-se no 
que realmente importava. 

Seria ingênuo pensar que somente filmes feitos com essa atitude 
valem como documentários etnográficos, antropológicos ou socioló­
gicos. Não se há de ir ao ponto de afirmar que a visão estética seja 
incompatível com a documentação da realidade. Mas havemos de 
convir também em que o trabalho do cineasta interessado em produ­
zir uma obra de arte não pode seguir à risca as normas que regem a 
documentação científica. 

Há, além disso, a possibilidade de se distinguir entre o filme 
etnográfico stricto sensu e o filme antropológico, de caráter mais ge­
ral. Em lugar de registrar, por assim dizer, "mecanicamente" os 
aspectos cinéticos duma atividade cultural, cuja seqüência o especia­
lista interpretará depois segundo a sua orientação teórica, nada im­
pede que o documento seja uma "tese visual" ou icônica, em que se 
"discuta", com auxílio da imagem, um problema antropológico. Ou, 
em termos mais precisos, que se organize, em torno de uma pro­
posição central, o roteiro do filme, a seqüência das cenas, no intuito 
de testar hipóteses ou de con1provar, de modo mais convincente tal-

13 



vez do que com centenas de páginas datilografadas, a validade de 
uma asserção. :6 este o tipo de filme que J. B. Loudon caracteriza 
em seu artigo "Between the Frames", publicado no Royal Anthropo­
logical lnstitute News de fevereiro deste ano. Filme antropológico, 
não simplesmente etnográfico. Feito com engenho e perícia, em­
bora sem artifícios, pode até despertar o interesse do grande público. 
Não posso aqui expor, muito menos discutir, as considerações de Lou­
don. Destaco apenas a sua afirmativa de que um bom filme antro­
pológico requer, como base, o conhecimento prévio da realidade e 
captar sobretudo "em termos visualmente dramáticos" o que por ou­
tros meios talvez não seja possível descobrir ou interpretar. 

Assim,. embora de cunho diverso do que o que define o etno­
gráfico, o filme antropológico, obra de pesquisa também, é documen­
to para a ciência. Distingue-se, entretanto, dos que, por exemplo, 
fazem parte da "Encyclopaedia Cinematographica" editada pelo lns­
titudo do Filme Científico de Gõttingen, em que, já foi dito, os autores 
procuram eliminar a interferência de qualquer perspectiva teórica e, 
com isso, a interpretação dos fatos fixados, do modo mais fiel e 
"neutro" possível, pela câmara do pesquisador. E já que o filme 
antropológico gira em torno de um problema de natureza teórica, o 
filmador se preocupa menos com a seqüência rigorosa dos movi­
mentos cujas fases constituem a unidade de um proéesso do que com 
uma inteligente seleção de cenas significativas necessárias à compre­
ensão do assunto que se estuda. Ainda assim, o objetivo primordial 
é o de produzir um documento científico em vez de obra de arte, 
conquanto, repita-se, uma coisa não exclua necessariamente a outra. 
E quem sabe se o uso da "metáfora dramatúrgica", bem compreen­
dida em seu alcance por cineastas e por cientistas - aqueles pro­
curando o belo; estes, o saber - não venha a ser, cada vez mais, 
o terreno de colaboração profícua e efetiva entre uns e outros? 

Termino aqui, na esperança ou na ilusão de haver dito o bas­
tante para provocar a reação crítica dos que fazem ciência, como a 
dos que se dedicam à arte cinematográfica. 
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